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O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

21 -07 -2011. — A Juíza de Direito, em turno, Dr.ª Ana Rubina Abreu 
de Freitas. — O Oficial de Justiça, Carla Costa.
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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.º 11330/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 772/11.7TBFUN

N/Referência: 7025159
Insolvente: Odília Correia de Sousa
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que são: Insolvente: Odília Correia de Sousa, estado civil: Divorciado, 
Endereço: Conj. Habitacional da Madalena 1, Bl. G1, 2.º C, Santo 
António, Funchal. Ficam notificado todos os interessados, de que no 
processo supra-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente 
de exoneração do passivo restante. Para exercer as funções de fiduciário 
foi nomeado: Dr. Emanuel Freire Torres Gamelas, Endereço: Rua Beatriz 
Costa, 14 — R/c Dto., 2610 -195 Alfragide.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que 
aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre 
os seus rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe 
seja requisitado; Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando 
sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando 
desempregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para 
que seja apto; Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si 
recebida, a parte dos seus rendimentos objecto de cessão; Informar o 
tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio ou de condi-
ções de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva ocorrência, bem 
como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as diligências 
realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer pagamentos 
aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e a não criar 
qualquer vantagem especial para algum desses credores.

12 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva Ribeiro 
Menezes. — O Oficial de Justiça, Diogo Fernandes.
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 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 11331/2011

Processo de insolvência n.º 371/11.3TBGDM

Despacho inicial incidente de exoneração passivo restante 
e nomeação de fiduciário

nos autos de insolvência acima identificados em que é:
Insolvente: Ângela Teresa Pereira Cardoso, NIF — 231219318, 

BI — 12368406, Endereço: Rua Actor Mário Viegas, N.º 41, 1.º Esq. 
Frt., 4510 -168 Gondomar;

Administrador da Insolvência: Dr. Jorge Ruben Fernandes Rego, 
Endereço: Rua Álvaro Castelões, 821 — Sala 3.2, 4450 -043 Matosi-
nhos.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Dr. Jorge Rú-
ben Fernandes Rego, Endereço: Rua Álvaro Castelões, 821 — S/3.2, 
4450 -043 Matosinhos.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

22/07/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Daniela Pinheiro da Silva. — 
O Oficial de Justiça, Ana Ramos.
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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 11332/2011

Processo n.º 876/11.6TBLRA
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que é insolvente:

Paulo Jorge Santos Ferreira, estado civil: solteiro, nascido(a) em 
20 -12 -1976, freguesia de Leiria, nacional de Portugal, NIF 220371075, 
BI 10875850, Endereço: Travessa de Tomar, Lt 8, 3.º Dto, 2410 -188 
Leiria

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Carlos Henrique 
Martins Maia Pinto, NIF 147321603, Endereço: Rua Nova da Escola, 
n.º 135, 3.º A, 2415 -499 Leiria.

Durante o período de cessão, (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

08/07/2011. — O Juiz de Direito, Dr.ª José da Rocha Henriques. — O 
Escrivão -Adjunto, Paulo Santos.
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 Anúncio n.º 11333/2011

Processo n.º 528/11.7TBLRA
Insolvente: — Domusfer — Construção Civil, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Domusfer — Construção Civil, L.da, NIF 501290729, 
Endereço: Rua das Portelas n.º 10, 2425 -048 Monte Real

Administrador da Insolvência: Carlos Henrique Martins Maia Pinto, 
NIF 147321603, Endereço: Rua Nova da Escola, n.º 135, 3.º A, 2415 -499 
Leiria

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 15 -09 -2011, pelas 14:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do art. 72 do CIRE).




